
 

                                    

PROJETO DE LEI 

 

DISPÕE SOBRE A EMISSÃO DE DECLARAÇÃO 
DE QUITAÇÃO ANUAL DE DÉBITOS PELAS 
PESSOAS JURÍDICAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS OU PRIVADOS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS  . 

 

 

Art. 1o  As pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou 
privados são obrigadas a emitir e a encaminhar ao consumidor 
declaração de quitação anual de débitos. 

Art. 2o  A declaração de quitação anual de débitos compreenderá 
os meses de janeiro a dezembro de cada ano, tendo como 
referência a data do vencimento da respectiva fatura. 

§ 1o  Somente terão direito à declaração de quitação anual de 
débitos os consumidores que quitarem todos os débitos relativos ao 
ano em referência. 

§ 2o  Caso o consumidor não tenha utilizado os serviços durante 
todos os meses do ano anterior, terá ele o direito à declaração de 
quitação dos meses em que houve faturamento dos débitos. 

 

 

 



                                   

§ 3o  Caso exista algum débito sendo questionado judicialmente, 
terá o consumidor o direito à declaração de quitação dos meses em 
que houve faturamento dos débitos. 

Art. 3o  A declaração de quitação anual deverá ser encaminhada ao 
consumidor por ocasião do encaminhamento da fatura a vencer no 
mês de maio do ano seguinte ou no mês subsequente à completa 
quitação dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores, 
podendo ser emitida em espaço da própria fatura. 

Art. 4o  Da declaração de quitação anual deverá constar a 
informação de que ela substitui, para a comprovação do 
cumprimento das obrigações do consumidor, as quitações dos 
faturamentos mensais dos débitos do ano a que se refere e dos 
anos anteriores. 

Art. 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenário “Joaquim Calmon”, aos quatorze   dias do mês de Maio do 

ano de dois mil e dezoito .  

 

 

TARCISIO SILVA 

VEREADOR 

 

 

 

 

 

 



 

 

                                 

JUSTIFICATIVA 

A presente estabelece  a obrigatoriedade  das  pessoas  

jurídicas  prestadoras  de  serviços públicos  ou   privados  

emitirem  aos  seus  respectivos  consumidores uma 

declaração de quitação anual de débitos. 

 

A Lei contribui , e  tem  por  finalidade  informar  o 

consumidor sobre  a  quitação  integral  dos seus débitos 

para com a empresa prestadora de serviço. 

 

Caso  o  consumidor    não  tenha  utilizado  os   serviços   

durante   todos  os  meses do   ano  anterior, terá    ele    o   

direito    à    declaração  de    quitação   dos   meses  em  

que houve faturamento dos débitos. 

 

Essa declaração  permitirá  que  o consumidor  substitua  

os comprovantes de quitação por um único documento  que 

comprove sua adimplência, e  também facilita  o exercício 

da sua  defesa em  caso de cobrança  indevida. afinal o 

consumidor  cobrado em quantia indevida tem direito à 

repetição do indébito, por valor igual ao dobro  do que  

pagou em  excesso, acrescido de  correção monetária e 

juros legais, salvo  hipótese de  engano justificável. No 

entanto, sugerimos, por prudência, que o consumidor 



continue guardando seus comprovantes  de  pagamento  

até  que  a declaração  de  quitação  anual de débitos  seja  

                                   

definitivamente   emitida, afinal  se  há   equívoco  na  

cobrança  das  dívidas, também poderá haver na emissão 

da declaração. 

Concessionárias de energia elétrica, água, operadoras de 

telefonia, planos de saúde, cartão de crédito, cartão de 

loja, financeiras e escolas são alguns dos fornecedores que 

são obrigados a enviar a declaração ao consumidor. No  

âmbito público esta  lei determina  a declaração de  

quitação anual de débitos para empreendimentos ligados a 

empresas prestadoras de serviços públicos que detém 

concessão e permissão pública para execução de seus 

serviços. 

Também   não  há   distinção   pelo   porte   da   empresa, 

devendo   qualquer  empresa cumprir o que determina a 

Lei. 

Ressalte-se que as empresas são responsáveis pelo 

cadastro de seus clientes não cabendo a desculpa futura de 

falta  de dados  para a  emissão  e  encaminhamento da 

declaração ao endereço  correto do cliente, salvo verificado 

que o cliente não comunicou uma mudança de endereço 

etc. 

Por   isso  a   importância   do   consumidor   manter   as    

empresas    informadas  de  qualquer   mudança  de   

endereço   etc.  e  as  empresas   de   manterem  seus 

bancos de dados sempre atualizados. 



Só  terá  direito  a  declaração  de  quitação  o  consumidor 

que  estiver  absolutamente  em  dia  com  suas  

obrigações de   débito, caso   o consumidor   possua   seus   

comprovantes  de quitação, poderá  ainda   exigir    a  

referida declaração caso não a receba. 

 

                              

Em caso de utilização dos serviços do fornecedor em meses 

seguidos ou intercalados mais inferiores aos 12 meses do 

ano o consumidor fará jus a declaração referente aos 

meses de relação de consumo e com os débitos quitados. 

Para finalizar, vale ressaltar que débitos questionados 

judicialmente só serão dados baixa junto ao fornecedor 

depois do processo finalizado na Justiça. 

 

A    declaração    poderá    ser    impressa   no corpo da 

própria fatura, mas o que se percebe em nível de mercado 

nacional é que as instituições   preferem emitir um 

documento formal isolado, demonstrando maior atenção ao 

fato. Uma vez emitida a declaração, esta será usada pelo 

consumidor como prova contra o fornecedor e neste caso, 

somente via judicial para reverter o fato, além de caber ao 

fornecedor o ônus da prova quanto ao débito. 

 

Plenário “Joaquim Calmon”, aos dezesseis  dias do mês de 

abril do ano de dois mil e dezoito .  

 

 



TARCISIO SILVA 

VEREADOR 

 

 


